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PROJETO DE LEI

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SINALIZAÇÃO
DE PISO TÁTIL, NOS ACESSOS EXTERNOS E
DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS,
COM ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
VISUAL.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Ficam os órgãos públicos estaduais obrigados a instalar sinalização de piso tátil, nos acessos
externos e dependências das edificações onde estejam instalados.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o  somente se aplicará às novas edificações e àscaput
que forem reformadas a partir da vigência desta lei.

Art. 2º- O piso tátil deverá atender as especificações técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT

Art. 3º - A acessibilidade aos bens que estejam tombados deverá observar os critérios estabelecidos pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aprovadas pelos órgãos do patrimônio histórico e
cultural competente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 14 de
fevereiro de 2023.
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JUSTIFICATIVA

 

A acessibilidade é essencial para garantir o desenvolvimento humano, como o objetivo de gerar
resultados positivos e contribuir para a inclusão social. Portanto, sua implementação é fundamental para
possibilitar à pessoa com deficiência a independência e a participação plena em todos os aspectos da vida.

As pessoas com deficiência enfrentam, ao longo da sua existência, diversos obstáculos e percalços no
âmbito social. São frequentemente, excluídos do convívio social pelo fato de não se encaixarem nos
padrões estipulados por determinados grupos. Felizmente, essa exclusão não é mais realidade e não é
mais aceita socialmente e, por isso, grande foram os avanços conquistados, apesar de ainda ser necessário
um grande progresso na efetivação da acessibilidade.

O direito de ir e vir não pode ser restrito ao indivíduo em razão de sua deficiência. Assim sendo, deve-se
sempre buscar melhorias e avanços, criando estruturas adaptadas e políticas para a efetiva inclusão destes
grupos. Seu direito de viver confortavelmente e de formar independente deve ser respeitado. Neste
caminho, é mister destacar que a circulação de deficientes visuais nos espaços públicos externos e
internos merece especial atenção, já que é comum a ocorrência de acidentes por conta obstáculos sem a
devida sinalização por piso tátil.

Solicito aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei para que, por meio desta simples solução,
possamos zelar pela segurança e integração dos deficientes visuais, além de demonstrar nosso respeito
aos direitos destes cidadãos.

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 14 de
fevereiro de 2023.

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

 

PARECER JURÍDICO

PROJETO DE LEI Nº 0236/2023

AUTORIA: JULIOCÉSAR FILHO

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL, NOS ACESSOS EXTERNOS E
DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS,
COM ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
VISUAL.”

 

1) DO RELATÓRIO

Trata-se de apreciação da Procuradoria desta Augusta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII do art.
36 da Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, acerca dos critérios de constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do , de autoria do Projeto de Lei nº 236/2023 Senhor Deputado

, cuja ementa se encontra acima transcrita.Juliocesar Filho

Quanto ao corpo normativo do presente Projeto de Lei, dispõem os artigos do presente:

Art. 1º - Ficam os órgãos públicos estaduais obrigados a instalar sinalização de
piso tátil, nos acessos externos e dependências das edificações onde estejam
instalados.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o caput somente se aplicará às
novas edificações e às que forem reformadas a partir da vigência desta lei.
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Art. 2º- O piso tátil deverá atender as especificações técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT

Art. 3º - A acessibilidade aos bens que estejam tombados deverá observar os
critérios estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e
aprovadas pelos órgãos do patrimônio histórico e cultural competente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na justificativa, o Parlamentar discorre abordando os seguintes fundamentos:

A acessibilidade é essencial para garantir o desenvolvimento humano, como o
objetivo de gerar resultados positivos e contribuir para a inclusão social. Portanto,
sua implementação é fundamental para possibilitar à pessoa com deficiência a
independência e a participação plena em todos os aspectos da vida.

As pessoas com deficiência enfrentam, ao longo da sua existência, diversos
obstáculos e percalços no âmbito social. São frequentemente, excluídos do
convívio social pelo fato de não se encaixarem nos padrões estipulados por
determinados grupos. Felizmente, essa exclusão não é mais realidade e não é mais
aceita socialmente e, por isso, grande foram os avanços conquistados, apesar de
ainda ser necessário um grande progresso na efetivação da acessibilidade.

O direito de ir e vir não pode ser restrito ao indivíduo em razão de sua deficiência.
Assim sendo, deve-se sempre buscar melhorias e avanços, criando estruturas
adaptadas e políticas para a efetiva inclusão destes grupos. Seu direito de viver
confortavelmente e de formar independente deve ser respeitado. Neste caminho, é
mister destacar que a circulação de deficientes visuais nos espaços públicos
externos e internos merece especial atenção, já que é comum a ocorrência de
acidentes por conta obstáculos sem a devida sinalização por piso tátil.

Solicito aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei para que, por meio
desta simples solução, possamos zelar pela segurança e integração dos deficientes
visuais, além de demonstrar nosso respeito aos direitos destes cidadãos.

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a
aprovação deste Projeto de Lei.

É o breve relatório. Passe-se a opinar.

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DOUTRINÁRIOS

            A Constituição Federal, em seu art. 18[1] estabelece que a organização político-administrativa
da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os

  entre as pessoas jurídicas com capacidadeMunicípios, todos autônomos, e divide a competência
política: União (artigos 21 e 22); Municípios (artigos 29 e 30); e Estados (artigo 25 – competência
residual ou remanescente).

Já em seu art. 25, §1º, c/c art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a Carta Magna
Federal[2] estabelece que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem.
Mas determina, também, que são reservadas aos Estados as competências que  lhes sejam vedadasnão

, mas que sejam pela Constituição Federal obedecidos os princípios desta.
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A Constituição do Estado do Ceará[3], por sua vez, tratando sobre a emanação do poder constituinte
derivado decorrente, estabelece, em seu artigo 1° c/c art. 14, inciso I, que o Estado do Ceará exerce a sua

 autonomia política no âmbito das competências  ou que lhe são conferidas não lhe sejam vedadaspela
.Constituição Federal

Assim, na Constituição da República são enumeradas as competências legislativas e administrativas da
União e dos Municípios, . Ressalte-se que sãocabendo aos Estados as competências remanescentes
atribuídas aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no
artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Os
limites da Constituição Federal, contudo,  pelas Constituiçõesprevalecem e devem ser respeitados

.Estaduais

Finalizadas essas breves considerações sobre federação e competências legislativas e reconhecendo a
grandiosidade do tema, pois ele busca “garantir o desenvolvimento humano, como o objetivo de

 uma vez que busca contribuir para a inclusão social”, “possibilitar à pessoa com deficiência a
 independência e a participação plena em todos os aspectos da vida, passaremos a análise da presente

propositura notadamente quanto ao respeito aos limites impostos pelas normas Constitucionais, com a
necessária análise dos ditames jurisprudenciais vigentes.

 

       2.2) DA AUSÊNCIA DE INVASÃO AOS LIMITES DE COMPETÊNCIA OU INICIATIVA
   LEGISLATIVA

Sendo assim, analisando a prescrição contida no art. 1º, ora proposto, o qual obriga aos órgãos públicos
estaduais a instalar sinalização de piso tátil, nos acessos externos e dependências das edificações onde

 verifica-se que a presente propositura enfoca matéria relacionada ao funcionamento eestejam instalados,
a competência das Secretarias de Estado e dos Órgãos ou Entidades da Administração Pública Estadual,
cuja iniciativa legislativa, como se sabe, uma vez que a propositura busca impor conduta a Administração
Estadual, é  do Chefe do Poder Executivo Estadual.                           privativa

Com efeito, poder-se-ia suscitar ofensa aos dispositivos constitucionais previstos no art. 60, § 2º, alínea
“c”, da Constituição Estadual[4], o qual prescreve que “  são de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que disponham sobre organização, estruturação e competências das Secretarias de

”. Assim como possível afronta aoEstado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta
mandamento contido no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, relativamente a
competência privativa do Chefe do Executivo Estadual[5], os quais determinam que “compete

 assimprivativamente ao Governador do Estado exercer a direção superior da administração estadual”,
como “dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual

 e, ainda, na forma da lei”, “iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
 Ou, ainda, desobedecendo ao art. 60, § 1°, inciso I, da Constituição Estadual[6], o qualConstituição”.

prescreve que “  não será admitido aumento de despesa, prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado”

Dito isso, , a presente propositura, desobedecendo ao ,estaria Princípio da Tripartição dos Poderes
positivado no art. 2º da Constituição Federal e no art. 3º da Constituição Estadual[7], que determinam que
“são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal[8], em decisão prolatada junto a Repercussão Geral no Recurso
Extraordinário com Agravo nº 878.911 – RJ, Ministro Relator Gilmar Mendes, entendeu que “não
usurpa a competência privativado Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública,  trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos  do regimenão nem

”jurídico de servidores públicos (GRIFO NOSSO).
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I.  

II.  

Nestes termos, o Projeto de Lei ora analisado, mesmo ao buscar obrigar osÓrgãos Públicos Estaduais a
instalar a sinalização de piso tátil, uma vez que trata da estrutura ou da atribuição de seus Órgãos nemnão
do regime jurídico de servidores públicos estaduais, embora crie despesa para a Administração Pública,
não usurpa a competência privativa do Governador do Estado, não sendo, portanto,  vênia, defeso, aodata
legislador estadual, legislar sobre a matéria objeto da presente propositura.

            

            2.3) DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma dispõem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

 

            3) CONCLUSÃO

Em face das ponderações acima expostas, ficou demonstrado que o Projeto de Lei ora analisado:

ao enfocar matéria relacionada ao funcionamento da Administração Pública Estadual, poder-se-ia
 ao dispositivo constitucional contido no art. 2º da Constituição Federal, no art. 3º,suscitar afronta

no art. 60, § 1º, inciso I, § 2º, alínea c, e no art. 88, incisos II, II e VI, todos da Constituição
Estadual.
todavia, o Supremo Tribunal Federal entendeu que  não usurpa a competência privativa do Chefe
do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública,  trata da suanão

, nosestrutura ou da atribuição de seus órgãos  do regime jurídico de servidores públicosnem
termos da Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo nº 878.911 – RJ.

Por fim, à guisa das considerações acima expendidas, , emite-se data máxima vênia PARECER
 à tramitação do PL 236/2023, uma vez que está adequado às disposições jurisprudenciaisFAVORÁVEL

vigentes.

É o parecer, que se submete à consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

9 de 50



[1]CF/88. Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
.observados os princípios desta Constituição

§1º. São reservadas aos Estados as competências .que  lhes sejam vedadas por esta Constituiçãonão

ADCT. Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do
Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios 

.desta

[2]Cf/88.Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.

[3]CE/89. Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República Federativa do Brasil, exerce a sua
autonomia política no âmbito das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República,
regendo-se por esta Constituição e as leis que adotar.

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência e à probidade administrativa.

[4] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(…)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

[5] Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – c, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar leis, como expedir decretos e regulamentos para sua fiel
execução;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual na
forma da lei;
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[6]Art. 60…

(...)

1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

[7] CF/1988:“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário”

CE/1989:“Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo
e o Judiciário”.

[8]Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=11828222

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ALYSSON AGUIAR 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023

  Autor:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Usuário assinador:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Data da criação:  02/05/2023 11:23:14  Data da assinatura:  02/05/2023 11:27:52

GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
02/05/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023 -  DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL, NOS
ACESSOS EXTERNOS E DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS ESTADUAIS, COM ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA VISUAL.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Júlio Cesar Filho, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de sinalização de piso tátil, nos acessos externos e dependências, dos órgãos públicos
estaduais, com acessibilidade às pessoas com deficiência visual..

Em sua justificativa argumenta que:

“A acessibilidade é essencial para garantir o desenvolvimento humano,
como o objetivo de gerar resultados positivos e contribuir para a inclusão
social. Portanto, sua implementação é fundamental para possibilitar à pessoa
com deficiência a independência e a participação plena em todos os
aspectos da vida. As pessoas com deficiência enfrentam, ao longo da sua
existência, diversos obstáculos e percalços no âmbito social. São
frequentemente, excluídos do convívio social pelo fato de não se
encaixarem nos padrões estipulados por determinados grupos. Felizmente,
essa exclusão não é mais realidade e não é mais aceita socialmente e, por
isso, grande foram os avanços conquistados, apesar de ainda ser necessário
um grande progresso na efetivação da acessibilidade. O direito de ir e vir
não pode ser restrito ao indivíduo em razão de sua deficiência. Assim sendo,
deve-se sempre buscar melhorias e avanços, criando estruturas adaptadas e
políticas para a efetiva inclusão destes grupos. Seu direito de viver
confortavelmente e de formar independente deve ser respeitado. Neste
caminho, é mister destacar que a circulação de deficientes visuais nos
espaços públicos externos e internos merece especial atenção, já que é
comum a ocorrência de acidentes por conta obstáculos sem a devida
sinalização por piso tátil. (...)”
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II – ANÁLISE

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Importante destacar que, conforme apontado no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa (fl.8), “o
Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada junto a Repercussão Geral no Recurso Extraordinário
com Agravo nº 878.911 – RJ, Ministro Relator Gilmar Mendes, entendeu que “não usurpa a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não
trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”
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O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
em relação ao Projeto de Lei 236/2023, ofertamos , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)

18 de 50



19 de 50



20 de 50
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 16/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CDHC

  Autor:  99442 - COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  19/05/2023 13:43:19  Data da assinatura:  19/05/2023 13:45:15

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
19/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado MISSIAS DIAS

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: EMENDA MODIFICATIVA N.º01/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  00075/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GPDMD)

  Autor:  11766 - CAIO CESAR ASSUNCAO COLARES

  Usuário assinador:  11766 - CAIO CESAR ASSUNCAO COLARES

  Data da criação:  12/06/2023 14:43:03  Data da assinatura:  12/06/2023 14:43:03

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00075/2023
12/06/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: RETIRADO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CDHC

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  12/06/2023 14:50:40  Data da assinatura:  12/06/2023 14:50:47

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
12/06/2023

 PARECER – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PROPOSIÇÃO 236/2023

Autor: Deputado Júlio César Filho

Relator: Deputado Missias Dias

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI 236/2023, QUE
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SINALIZAÇÃO DE
PISO TÁTIL, NOS ACESSOS EXTERNOS E DEPENDÊNCIAS DOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS, COM ACESSIBILIDADE ÀS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL

 
1 - RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 236/2023, interposto pelo Deputado Júlio César Filho, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de sinalização de piso tátil nos acessos externos e dependências dos órgãos públicos
estaduais, com acessibilidade às pessoas com deficiência visual, bem como a Emenda Modificativa nº
01.

 

Em sua justificativa, o Nobre Deputado argumenta que a proposição visa a promover acessibilidade,
essencial para garantir o desenvolvimento humano, com o objetivo de gerar resultados positivos e
contribuir para a inclusão social, possibilitando à pessoa com deficiência a independência e a
participação plena em todos os aspectos da vida.
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O Projeto tramitou de forma regular e foi distribuído para esse signatário para fins de apresentação de
parecer na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania.

 

Vale destacar que, nos termos do Art. 54, VII, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à Comissão
dos Direitos Humanos e Cidadania a análise das matérias relativas a direitos sociais, civis, econômicos,
culturais e políticos em concordância com as normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos,
como se faz no presente feito.

 

É o relatório.

 

2 - VOTO DO RELATOR

 

O Projeto de Lei ora analisado dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização de piso tátil, nos acessos
externos e dependências dos órgãos públicos estaduais, com acessibilidade às pessoas com deficiência
visual.

 

De acordo com o autor da presente proposição, o seu objetivo é, primordialmente, buscar melhorias e
avanços, criando estruturas adaptadas e políticas para a efetiva inclusão dos indivíduos com deficiência
visual, garantindo seu direito de viver confortavelmente. O autor destacou que a circulação de
deficientes visuais nos espaços públicos externos e internos merece especial atenção, já que é comum a
ocorrência de acidentes por conta obstáculos sem a devida sinalização por piso tátil.

 

Após a análise da proposição, entendo que a proposta se encontra em conformidade com as normas e
princípios dos Direitos Humanos, em especial os princípios que regem a Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, promulgada e assinada em Nova
York, em 30 de março de 2007, que no Brasil foi publicada por meio do Decreto nº 6.949, de 25 de
agosto de 2009, não havendo quaisquer vícios ou óbices normativos ao Projeto de Lei 236/2023.

 

Dessa forma, opino  ao presente      Em relação à FAVORAVELMENTE Projeto de Lei nº. 236/2023.
 essa possui plena adequação à estrutura da proposição, sendo atribuído à mesmaemenda de nº 01/2023

o caráter favorável.

 

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL
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DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATORIA CPSS

  Autor:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM
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COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: EMENDA MODIFICATIVA N.º01/2023

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
29/06/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023 -  DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DE SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL, NOS
ACESSOS EXTERNOS E DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS ESTADUAIS, COM ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA VISUAL.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pelo Deputado Júlio Cesar Filho, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de sinalização de piso tátil, nos acessos externos e dependências, dos órgãos públicos
estaduais, com acessibilidade às pessoas com deficiência visual..

Em sua justificativa argumenta que:

“A acessibilidade é essencial para garantir o desenvolvimento humano,
como o objetivo de gerar resultados positivos e contribuir para a inclusão
social. Portanto, sua implementação é fundamental para possibilitar à pessoa
com deficiência a independência e a participação plena em todos os
aspectos da vida. As pessoas com deficiência enfrentam, ao longo da sua
existência, diversos obstáculos e percalços no âmbito social. São
frequentemente, excluídos do convívio social pelo fato de não se
encaixarem nos padrões estipulados por determinados grupos. Felizmente,
essa exclusão não é mais realidade e não é mais aceita socialmente e, por
isso, grande foram os avanços conquistados, apesar de ainda ser necessário
um grande progresso na efetivação da acessibilidade. O direito de ir e vir
não pode ser restrito ao indivíduo em razão de sua deficiência. Assim sendo,
deve-se sempre buscar melhorias e avanços, criando estruturas adaptadas e
políticas para a efetiva inclusão destes grupos. Seu direito de viver
confortavelmente e de formar independente deve ser respeitado. Neste
caminho, é mister destacar que a circulação de deficientes visuais nos
espaços públicos externos e internos merece especial atenção, já que é
comum a ocorrência de acidentes por conta obstáculos sem a devida
sinalização por piso tátil. (...)”
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II – ANÁLISE

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in

:verbis

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
daproposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competênciado
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
ao   proposto   no   art.   60,   I,   da   Constituição   Estadual,   que   prevê   a   competência   residual   dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

No mérito, importa destacar que a sinalização de piso tátil nos acessos externos e dependências dos
órgãos públicos estaduais com acessibilidade às pessoas com deficiência visual é de extrema importância
para promover a inclusão e garantir a igualdade de oportunidades. Essa medida visa proporcionar
autonomia e segurança a esse grupo de pessoas, permitindo que elas se desloquem de maneira
independente e se orientem adequadamente em ambientes públicos. Ao implementar essa sinalização nos
órgãos públicos estaduais, estamos não apenas cumprindo com obrigações legais de acessibilidade, mas
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também criando espaços mais inclusivos e acessíveis, onde todos os cidadãos podem desfrutar
plenamente dos serviços e oportunidades oferecidos pelo Estado.

 

O projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização. Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da
regimentalidade e técnica legislativa.

 

Em relação a emenda modificativa nº 01/2023 de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, tem como
objetivo de aprimorar o texto da proposição, de modo a assegurar a aplicabilidade da norma.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
ofertamos   ao  Projeto de Lei 236/2023,   bem como PARECERPARECER FAVORÁVEL
FAVORÁVEL A EMENDA Nº 01/2023, nos termos delineados.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CPSS

  Autor:  99438 - COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

  Usuário assinador:  99897 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  05/07/2023 09:24:33  Data da assinatura:  05/07/2023 16:43:33

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/07/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/07/2023 11:24:51  Data da assinatura:  14/07/2023 09:45:18

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO CARMELO NETO AO PROJETO DE LEI Nº. 236/2023

  Autor:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Usuário assinador:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Data da criação:  28/09/2023 16:04:54  Data da assinatura:  28/09/2023 16:06:05

GABINETE DO DEPUTADO CARMELO NETO

PARECER
28/09/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL, NOS ACESSOS
EXTERNOS E DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS ESTADUAIS, COM
ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA VISUAL.

Autor: Deputado Júlio César Filho.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº. 236/23, de autoria do Nobre Deputado Júlio César Filho, que pretende
tornar obrigatória a sinalização de piso tátil nos acessos externos e nas dependências dos órgãos públicos
estaduais, que é voltada às pessoas com deficiência visual.

Foi ainda apresentada uma Emenda Modificativa de nº. 01/2023, de Autoria do Deputado Romeu
Aldigueri, modificando a Ementa e o Artigo 1º da proposição no seguinte sentido:

Ementa: DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL, NOS ACESSOS
EXTERNOS E DEPENDÊNCIAS, DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS,
COM ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL.

Art. 1º Os órgãos públicos estaduais instalarão sinalização de piso tátil, nos
acessos externos e dependências das edificações onde estejam instalados, de
acordo com a legislação vigente.

Parágrafo Único. O estabelecido no caput somente se aplicará às novas
edificações e às que forem reformadas a partir da vigência desta Lei.

É o relatório.
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II – ANÁLISE

Após análise e pareceres favoráveis das Comissões anteriores, cumpre-nos a análise acerca da pertinência
e conveniência quanto à aprovação desta matéria no âmbito desta Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação.

A proposição, na forma de Projeto de Lei, reflete uma notória e justa preocupação com a acessibilidade
aos órgãos públicos estaduais por parte daqueles que possuem algum grau de deficiência visual,
permitindo seu deslocamento seguro, prestigiando a dignidade da população cearense e, em última
análise, o amplo e democrático acesso de todos os cidadãos aos prédios que contenham órgãos públicos. 

No âmbito do impacto orçamentário, a proposição tomou a cautela de determinar que apenas os novos
prédios ou aqueles que forem futuramente reformados deverão cumprir as determinações do Projeto de
Lei, permitindo ao gestor público adequar as ações e o orçamento para o cumprimento dessa obrigação de
nítida preocupação com o cidadão que se dirige aos órgãos públicos estaduais.

Assim, por não vislumbrar nenhum impedimento de ordem técnica, nem contrariedade ao Plano
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias ou ao Orçamento Anual, opino favoravelmente à tramitação da
matéria, bem como à sua Emenda Modificativa.

 

III – VOTO

Diante do exposto, apresento  ao Projeto de Lei nº. 236/2023 e à sua EmendaPARECER FAVORÁVEL
Modificativa nº. 01/2023.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)

39 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Usuário assinador:  100108 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

  Data da criação:  04/10/2023 11:23:09  Data da assinatura:  04/10/2023 11:31:51

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/10/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

21ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 03/10/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  04/10/2023 11:51:30  Data da assinatura:  04/10/2023 11:53:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): SIM. EMENDA MODIFICATIVA 01/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00188/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GPCN)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  04/10/2023 15:33:59  Data da assinatura:  04/10/2023 15:35:07

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00188/2023
04/10/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA MODIFICATIVA N.º 01/2023 ANEXA AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023

  Autor:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Usuário assinador:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Data da criação:  10/10/2023 11:34:48  Data da assinatura:  10/10/2023 11:36:48

GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
10/10/2023

 

 

PARECER A EMENDA MODIFICATIVA N.º 01/2023 ANEXA
AO PROJETO DE LEI Nº 236/2023.

RELATOR: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR.

 

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de emenda modificativa apresentada pelo Deputado Romeu Aldigueri, que objetiva modificar a
redação da ementa e do artigo 1º do Projeto de Lei nº 236/2023.

Conforme explica o autor da emenda, o “tem como objetivo de aprimorar o texto da proposição, de modo
a assegurar a aplicabilidade da norma.”.

 

II - ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da referida emenda,
posto que atende aos pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Executivo Estadual, conforme disposto no art. 60, II   da Constituição Estadual do Ceará e demais
dispositivos.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, a matéria está de
acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar
nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na legislação pátria.

Destarte, a matéria em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

III - VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORAVEL a Emenda Modificativa n.º 01/2023, anexa ao
Projeto de Lei nº 236/2023, nos termos delineados.

 

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DO CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/11/2023 08:29:18  Data da assinatura:  01/11/2023 08:31:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

24 ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 31 /10 /2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

47 de 50



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  07/11/2023 12:35:44  Data da assinatura:  09/11/2023 08:50:22

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 1 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE
NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E SETE

DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL
PARÁ ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA VISUAL NOS ACESSOS EXTERNOS E
NAS DEPENDÊNCIAS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
ESTADUAIS.

A ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Os órgãos públicos estaduais instalarão sinalização de piso tátil nos acessos
externos e nas dependências das suas edificações, de acordo com a legislação vigente.

Parágrafo único. O estabelecido no capul somente se aplicará às novas edificações e às
que forem reformadas a partir da vigência desta Lei.

Art. 2.° O piso tátil deverá atender às especificações técnicas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT.

Art. 3.° A acessibilidade aos bens que estejam tombados deverá observar os critérios
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT e os aprovados pelos órgãos do
patrimônio histórico e cultural competente.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

l.° de novembro de 2023.

~ ~ v~x>)r~’~~ \~(çt.CP’C. DEP. EVANDRO LEITÃO
\~ ~ PRESIDENTE

2 / L - DEP FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESmENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
l.~ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
3fl SECRETÁRIA (em exercício)

DEP. LUANA RIBEIRO
4~fl SECRETÁRIA (em exercício)

49 de 50



Fortaleza, 20 de novembro de 2023 | SÉRIE 3 | ANO XV Nº216 | Caderno 1/4 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.572, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE PISO TÁTIL PARA ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COMDEFICIÊNCIA
VISUAL NOS ACESSOS EXTERNOS E NAS DEPENDÊNCIAS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os órgãos públicos estaduais instalarão sinalização de piso tátil nos acessos externos e nas dependências das suas edificações, de acordo

com a legislação vigente.
Parágrafo único. O estabelecido no caput somente se aplicará às novas edificações e às que forem reformadas a partir da vigência desta Lei.
Art. 2.º O piso tátil deverá atender às especificações técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Art. 3.º A acessibilidade aos bens que estejam tombados deverá observar os critérios estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

– ABNT e os aprovados pelos órgãos do patrimônio histórico e cultural competente.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.573, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO JORNALISTA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Jornalista, a ser comemorado

anualmente no dia 7 de abril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.574, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA JOÃOMENDES RÁTIS A ARENINHA, CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
LOCALIZADA NO DISTRITO DO TABULEIRO DOS MENDES, NO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada João Mendes Rátis a Areninha, construída pelo Governo do Estado do Ceará, localizada no Distrito do Tabuleiro dos

Mendes, no Município de Antonina do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.575, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Júlio César Filho)

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DA SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE A IMPORTÂNCIA DA LIBERDADE DE IMPRENSA PARA A DEMOCRACIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia, a ser comemorada anualmente

na primeira semana do mês de abril.
Art. 2.º A Semana de Conscientização sobre a Importância da Liberdade de Imprensa para a Democracia passa a integrar o Calendário Oficial de

Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará e tem por objetivos:
I – incentivar a promoção de campanhas de informação e conscientização da população em geral sobre a importância da liberdade de imprensa para

a transparência e publicidade das informações políticas e sociais;
II – incentivar os veículos de imprensa, as escolas, universidades e outras entidades para que, durante a Semana de Conscientização sobre a Importância

da Liberdade de Imprensa, possam debater o tema, promover seminários, palestras e rodas de conversas;
III – incentivar o combate a todas as formas de violência cometidas contra os jornalistas, fotojornalistas, repórteres cinematográficos e profissionais

da área da comunicação, garantindo a proteção do direito ao trabalho com dignidade desses profissionais.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.576, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Jô Farias)

INSTITUI O DIA E A SEMANA ESTADUAL DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO INFANTIL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Combate ao Trabalho

Escravo Infantil, a ser realizado anualmente no dia 16 de abril.
Art. 2.º Para os fins da presente Lei, consideram-se trabalho escravo infantil as condutas previstas no art. 149 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 (Código Penal), quando praticadas contra criança ou adolescente.
Art. 3.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Combate ao Trabalho
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